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conservação e restauro, dar-lhes uma
panorâmica razoável e alargada das
ciências dos materiais pétreos. Creio
que no domínio da engenharia, da
arquitectura e da história da arte estas
bases são fundamentais - há um aspec-
to propedêutico, nestas bases. O jo-
vem tem depois a hipótese de comple-
mentar a sua formação com um curso
de mestrado, de acordo com os seus
interesses ou com a sua vida prática.
Se os estudantes destes três cursos
tiverem uma base propedêutica ra-
zoável os cursos de mestrado po-
dem apoiar-se bem nesses conheci-
mentos.

P&C: Lecciona em diversos cursos de

mestrado vocacionados para o património

construído.

LAB: Sim, eu dou aulas nos seguintes
cursos de mestrado: mestrado em Re-
cuperação do Património Arquitectó-
nico e Paisagístico, da Universidade
de Évora; mestrado em Arte, Patrimó-
nio e Restauro, da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa; mestrado
em Cultura e Formação Autárquica,
também da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa mas com o
apoio da C.M. de Cascais; mestrado
em Reabilitação da Arquitectura e Nú-
cleos Urbanos, da Faculdade de Ar-
quitectura da Universidade Técnica
de Lisboa; master en Rehabilitación
del Patrimonio Edificado, do CICOP,
Canárias; e no curso de especialização
em  Recuperação e Valorização de Edi-
fícios e Conjuntos Históricos, no Insti-
tuto Superior Técnico, curso que con-
ta com o apoio da Fundec.

Pedra & Cal: Como professor univer-

sitário, acha que os actuais curricula das

escolas de arquitectura e de engenharia ci-

vil se adaptam bem às necessidades da rea-

bilitação do parque construído, em geral, e

da conservação do património arquitec-

tónico em particular?

Luís Aires-Barros:Eu creio que o fun-
damental, para uns e para outros, era
que em disciplinas de Materiais de
Construção ou de Ciências dos Mate-
riais, em qualquer um destes dois do-
mínios, fosse dada ênfase razoável ao
estudo das rochas. É por isso que no
primeiro volume da obra editada
pelo IPPAR no ano passado (ver cai-
xa) há um relativo desenvolvimento
nesse domínio - dos minerais e das
rochas. A ideia foi, pensando nos en-
genheiros civis, nos arquitectos, nos
historiadores da arte e nos cursos de

Entrevista ao Prof. Luís Aires-Barros

Professor catedrático do IST e presi-
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Tenho ainda feito algumas conferên-
cias na Universidade Portucalense e
na Faculdade de Letras do Porto.
Ora, se os alunos dos cursos de licen-
ciatura tiverem uma boa preparação
de base na área dos materiais pétreos,
estes cursos de mestrado podem de-
senvolver-se bem. O que eu tenho sen-
tido nos cursos de mestrado em que
lecciono, é que nos cursos de engen-
haria civil e de arquitectura, não é
dada a máxima ênfase possível ao pro-
blema dos materiais pétreos - como
material de construção, não só históri-
co como actual. É essa a razão pela
qual, praticamente metade das mi-
nhas aulas, naqueles cursos, são dedi-
cadas aos fundamentos científicos da
petrologia e da petrografia.
Nos cursos da Faculdade de Letras é
mais difícil estar a exigir que os alunos
tenham esta base propedêutica. Tere-
mos que, ao gizar um curso de pós-
graduação, ter em atenção a formação
de base dos alunos.
Julgo que poderão ser ainda criados
mais dois ou três cursos de especiali-
zação, no entanto, é fundamental que
nos cursos de licenciatura seja dada
uma base propedêutica mais sólida. 

P&C: Foi Director da Escola Superior

de Conservação e Restauro de Lisboa

(ESCR). O que pensa dos cursos de Con-

servação e Restauro?

LAB: É verdade, fui Director da ESCR
durante 10 anos, de 1989 a 1999, a qua-
se totalidade da sua existência, pois
logo a seguir o Curso de Conservação
e Restauro foi integrado na Universi-
dade Nova de Lisboa. Foi um curso

pioneiro, que formou muita e boa gen-
te. É curioso que todos os alunos for-
mados pela ESCR têm hoje trabalho, o
que quer dizer que foi um curso im-
portante. No final dos três anos do ba-
charelato, os alunos tinham um ano de
estágio ao fim do qual entregavam
uma tese, sob a forma de relatório
final, defendido em provas públicas.
No jurí estava não só o orientador de
estágio, como o director dos estágios
da Escola, o presidente da Escola e um
relator.

Durante esses 10 anos, o curso de Con-
servação e Restauro teve três cadeiras
de materiais - Materiais I, Materiais II
e materiais III - sendo um desses se-
mestres especificamente sobre mate-
riais pétreos. Havia também semes-
tres sobre vidros, metais, madeiras,
materiais gráficos, têxteis, etc.. Mas os
materiais pétreos e cerâmicos exigem
um semeste, proporcionando assim
um conhecimento razoavelmente
aprofundado destes materiais. 
Nos actuais cursos de Conservação e
Restauro, tem que haver pelo menos
um semestre dedicado aos materiais
pétreos, visto que são cursos que po-
dem dar acesso imediato à profissão.
As técnicas instrumentais de análise
devem merecer uma atenção muito
especial.

P&C: Qual deverá ser a composição da

"equipa ideal", que se exige pluridiscipli-

nar, de intervenção num monumento? E

qual a formação e o papel de cada um dos

intervenientes?

LAB: A melhor forma de abordarmos
a questão da "equipa ideal" é passar-
mos a um caso real, por exemplo a
limpeza exterior da Torre de Belém ou
a limpeza dos claustros dos Jeróni-
mos. A intervenção da Torre de Belém,
como sabe, ganhou o Prémio Europa
Nostra de 1999.
A equipa deverá ser formada por um
gestor das operações e uma empresa
executora, na sua maioria composta
por técnicos especialistas em conser-
vação e restauro de materiais pétreos.
O gestor vai gerir a execução das ope-
rações da empresa que está a fazer o
estudo preliminar, ou que está a fazer
as operações de limpeza, conservação
e restauro. Terá que gerir, para contro-
lo de tempos e de custos, tendo que re-
portar à Comissão Científica e Téc-
nica, que deverá ouvir. 
À empresa executora cabe a execução
dos estudos preliminares - levanta-
mento das patologias, quantificação de
lacunas e fendas abertas, tipos de arga-
massas e tipos de infestação biológica
presentes. Deverá fazer um mapea-
mento das patologias e das deficiências
estruturais e suas intensidades. Essa
empresa terá o seu corpo técnico. Essa
ou outra empresa da especialidade
deverá, depois, executar o programa
estabelecido e aprovado pela Comis-
são Científica e Técnica.
Esta Comissão, composta por quatro
ou cinco peritos incluirá o gestor, um

“A melhor forma de abordarmos
a questão da "equipa ideal" é
passarmos a um caso real, por
exemplo a limpeza exterior da
Torre de Belém ou a limpeza dos
claustros dos Jerónimos.” 
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Historiador da Arte, um responsável
pela caracterização petrográfica e
das patologias, um responsável pelo
conhecimento da estrutura do edifí-
cio e seu comportamento estrutural e
um ou dois técnicos ligados a arga-
massas e produtos consolidantes e
de limpeza.
No caso da Torre de Belém havia pes-
soas da história da arte, que nos da-
vam informações sobre os vários pe-
ríodos de construção ou de recons-
trução do monumento, dos restauros,
da proveniência dos materiais ou dos
períodos de modificações do ponto
de vista estilístico. Toda esta impor-
tante informação é coligida pelos His-
toriadores da Arte. Aparecem depois
as pessoas que estão ligadas à carac-
terização das rochas e suas patolo-
gias. Nós, no Instituto Superior Téc-
nico, no Laboratório de Mineralogia e
Petrologia, temos intervindo neste e
noutros trabalhos. A nossa parte tem
sido, acompanhando a empresa que
faz os trabalhos ou mesmo em visitas
preliminares, caracterizar as diferen-
tes patologias. Fazemos todo o estudo
da caracterização do materiais e das
patologias. É também necessário al-
guém com formação em geomecânica
dos materiais. É importante saber co-
mo está estruturalmente o monumen-
to. O comportamento do edifício, a re-
sistências dos materiais, a sua estabi-
lidade, a colecção das águas e seu es-
coamento devem ser bem conhecidos.
É importante haver uma ou duas pes-
soas que saibam de argamassas e de
tratamentos de consolidação e pre-
venção, de biocidas e de produtos de
limpeza e conservação para pensar no

tipo de argamassas a usar, quais os
rebocos a utilizar, se as juntas estão
abertas ou fechadas - que argamassas
escolher, quais os processos de remo-
ção da infestação liquénica a empre-
gar, etc., etc..

P&C: Qual deverá ser o perfil académico

do gestor de projecto?

LAB: Poderá ser engenheiro, arquitec-
to, conservador-restaurador ou histori-
ador da arte, mas fundamentalmente
deverá ser detentor de formação pós-
graduada específica na área do Patri-
mónio Cultural Construído, e ter práti-
ca relevante de trabalhos de gestão de
obras do tipo que estamos a considerar.

P&C: Foi recentemente aprovado, pelo

Ministério da Cultura, um programa de

intervenção na Sé de Lisboa. Qual a im-

portância do IST neste programa?

LAB: O estudo realizado foi feito ao
abrigo de um convénio entre o IPPAR,
o IST e o Instituto de História da Arte
da Faculdade de Letras de Lisboa. 
No que nos diz respeito, foi feito o
estudo das rochas utilizadas neste

monumento - construído com diver-
sos tipos de rocha calcária -, foi feita
uma cartografia da fachada. Foram
levantadas ainda um número razoá-
vel das abóbadas do claustro. O
claustro da Sé de Lisboa deverá ser
visto com muito cuidado, pois apre-
senta larga série de patologias. Te-
mos uma boa meia dúzia de abó-
badas, em que, bloco a bloco, foram
estudadas (vide Fig. 1), quer por me-
dição de velocidade de ondas sono-
ras, quer por espectrocolorometria,
quer tomando amostras para estu-
dos laboratoriais. Especialmente no
canto sudeste, onde o incêndio a
seguir ao terramoto de 1755 foi mais
intenso, há modificações cromáti-
cas, daí que aí tenham sido usadas
técnicas espectrocolorométricas e

análises endoscópicas.
Neste momento está entregue, aguar-
dando discussão pública uma tese de
doutoramento sobre a litologia e as
patologias da Sé de Lisboa, da Eng.ª
Amélia Dionísio, com o título "Degra-
dação da pedra em edifícios históri-
cos: o caso da Sé de Lisboa". Possui-se,
já, um adequado estudo que possibili-
ta o lançamento de um projecto de
recuperação e conservação deste mo-
numento.

P&C: Tem sido referido que a conservação

do património arquitectónico em Portugal

se faz "a duas velocidades": Monumentos

Fig. 1 - Sé de Lisboa,esquema da abóbada nº 14 (décima
quarta abódada contada  a partir da entrada do claus-
tro), com indicação dos diferentes materiais que aí se
observam.
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emblemáticos, de grande notoriedade, que

beneficiam de intervenções caras, ao mes-

mo tempo que monumentos igualmente

valiosos, mas com menos visibilidade, são

descurados. Como comenta?

LAB: Eu creio que o estudo, conserva-
ção e restauro do património cultural
construído é um problema nacional e
como tal tem que interessar a estrutura
da sua gestão a vários níveis - a nível
autárquico, a nível regional e a nível
nacional. É um facto que os monu-
mentos emblemáticos, como a Torre
de  Belém, os Jerónimos ou a Igreja
de Santa Cruz em Coimbra têm tido
um tratamento privilegiado, mas
existem outros monumentos que
têm estado sob a DGEMN, que tam-
bém têm tido estudos e intervenções
muito valiosas. É necessário que ao
nível autárquico existam também
essas preocupações. 
Muitas das intervenções são casos
de bom senso. É necessário que não
chova dentro dos edifícios históri-
cos, para tal é importante que os al-
gerozes nao estejam entupidos, e
que os vidros das janelas não este-
jam partidos ou ausentes, que as te-
lhas não estejam partidas, são coisas
tão simples como estas. Por isso digo
que, muitas vezes, a vários níveis de
decisão, sem se gastarem grandes
somas de dinheiro, podemos resolver
pequnos/grandes problemas. 

P&C: As grandes obras são da respons-

abilidade do IPPAR ou da DGEMN.

LAB: Claro. Para os grandes monu-
mentos há sempre facilidade em ar-

ranjar mecenas. Nas obras não tão
grandes as câmaras municipais têm
um papel importante, por isso o curso
de mestrado em Cultura e Formação
Autárquica, de que falámos, é funda-
mental, porque são as próprias autar-
quias que têm de estar cônscias para
isso, para serem elas próprias a fazer
obras de conservação e restauro, recor-
rendo a empresas idóneas, ou a alertar
quem de direito, para isso. 

Estamos a apostar muito no CICOP, o
Centro Internacional de Conservação
do Património, sediado em instalações
da C.M. de Cascais, de que o Prof. Ten-
garrinha é presidente e eu e o Prof.
Vítor Serrão somos vice-presidentes.
Temos o exemplo espanhol, em que o
CICOP das Canárias está sediado em
instalações da Câmara de La Laguna, e
esta Câmara não toma decisões sobre
património cultural sem ouvir o CICOP.

É importante que os gestores autár-
quicos de câmaras ricas em patrimó-
nio cultural construído, tenham cons-
ciência destes problemas. 
Uma das ideias era fazer, em Cascais,
funcionar o CICOP de forma exte-
rior à Câmara de Cascais, dando-lhe
apoio, e mantendo ligações à Facul-
dade de Letras e ao Instituto Superior
Técnico.

P&C: O facto de alguns dos principais

monumentos de Lisboa serem construí-

dos em calcário lioz, uma pedra de gran-

de durabilidade e resistência ao agentes

de deterioração, traduz-se, de modo sen-

sível, em menores exigências, logo, me-

nores encargos, com a sua conservação?

LAB: Temos que ter em atenção o
facto de os monumentos mais anti-
gos de Lisboa, visto que a cidade
nasceu na actual parte oriental, não
serem em regra, de lioz. À medida
que a cidade foi crescendo, para o
Tejo e para a parte ocidental, come-
çaram a ser usados os calcários cretá-
cicos. O lioz provém de um conjunto
de bancadas com cerca de seis me-
tros de espessura dentro deste con-
junto cretácico da região de Lisboa. 

Nem todos os monumentos são rigo-
rosamente em lioz, por exemplo na
Torre de Belém foram usadas rochas
quer de níveis abaixo do do lioz quer
acima. Acima do nível do lioz começa
a aparecer um calcário com nódulos de
sílex. Os calcários que estão para baixo,
mais cinzentos, constituem o chamado
"calcário apinhoado" (vide Fig. 2). As-
sim, nem tudo o que nos possa parecer
lioz o é, no estrito significado do termo. 

Fig. 2 - Torre de Belém. Baluarte, lado sul. Calcário api-
nhoado - pormenor.
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No nível do lioz aparecem ainda o
encarnadão e o amarelo de Negrais,
que são calcários da mesma idade,
mas que têm essas colorações, servin-
do para a construção de jogos cromáti-
cos. Outras rochas utilizadas para esse
jogo cromático são o azul de Sintra,
que já é um mármore, ou o negro de
Mem Martins.
Digamos que boa parte de Lisboa é
construída em calcários cretácicos da
região de Lisboa (s.l.), mas em que só
uma parte desses calcários é lioz, ha-
vendo calcários apinhoados ou cal-
cários com colorações. 
O lioz é em si uma pedra maravilhosa.
No entanto, há que ter em atenção que
o lioz é usado em contacto com muitas
outras rochas, por exemplo nos jogos
cromáticos, sendo as zonas de contac-
to entre rochas diferentes sempre zo-
nas delicadas. Acresce que o lioz não é
uma formação homogénea do ponto
de vista estrutural.

P&C: Qual a sua opinião sobre a actual

"dicotomia institucional" ao nível do Es-

tado, na conservação do património arqui-

tectónico, isto é, a existência em paralelo

de duas entidades: a DGEMN e o IPPAR?

LAB: A DGEMN tem um historial, e
tem desenvolvido, desde 1929, a data
da sua criação, uma actividade extre-
mamente relevante na defesa, preser-
vação e conservação do património
cultural construído. A DGEMN pos-
sui um corpo técnico e uma estrutura,
espalhada pelo país, que são extrema-
mente importantes, até imprescindí-
veis. Eu posso entender que o poder
político tenha necessidade de querer

fazer a gestão político-cultural do pa-
trimónio, via uma instituição - tipo
IPPAR -, e ter para a execução dessa
política cultural, uma outra institui-
ção, eminentemente técnica - a DGE-
MN. O que me preocupa é se as duas
entidades vão duplicar estruturas. Aí,

penso que, do ponto de vista económi-
co, assim como dos pontos de vista téc-
nico, científico ou cultural, a situação
não é defensável. Como é que esta
dualidade de funções se vai coorde-
nar, se vai ligar entre si, isso é difícil.
Mas sejamos optimistas.
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